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O Centro de Inteligência Judiciária do Estado de Santa Catarina – CIJESC faz saber que 
aprovou a seguinte nota técnica:  

1   APRESENTAÇÃO 

No sistema brasileiro, os instrumentos processuais de resolução de conflitos são ancorados 
em dois modelos: modelo clássico, individualista, regulado no Código de Processo Civil, e modelo 
coletivo, previsto em leis esparsas, especialmente na Lei de Ação Civil Pública e no Código de Defesa 
do Consumidor (Ferraresi, 2009, pp. 55 e 56).

As ações coletivas são vocacionadas à solução concentrada de litígios envolvendo interesses 
coletivos lato sensu, especialmente aqueles que tratam dos direitos coletivos strictu sensu e direitos 
individuais homogêneos, os quais, judicializados por meio de ações individuais, têm gerado imenso 
estoque de demandas repetitivas¹.

Face ao potencial das ações coletivas como método de solução das ações multitudinárias 
dotado de efetividade e celeridade, adquire especial relevância a adoção de modelos de gestão 
estratégicos e uniformes, tanto no âmbito administrativo como processual.

2   GESTÃO ADMINISTRATIVA

Na seara administrativa, o CNJ deu o primeiro passo com a edição da Resolução n. 339, 
de 08 de setembro de 2020, a qual determinou aos tribunais a implementação dos Núcleos de 
Ações Coletivas-NAC, unidade administrativa responsável pela promoção do fortalecimento do 
monitoramento e pela busca de eficácia no julgamento das ações coletivas (art. 2º)1.

No mesmo ato normativo, o CNJ instituiu o Cadastro Nacional de Ações Coletivas - CACOL, 
a ser alimentado pelos tribunais com dados estatísticos dos seguintes tipos de classes processuais: 
ação civil coletiva – ACC, ação civil pública – ACP, ação de cumprimento – ACUMPR, ação popular 
– AP e mandado de segurança coletivo - MSC, obedecendo à padronização de informações a ser
definida a posteriori por Portaria da Presidência (art. 6º e parágrafos). 2.

Além disso, no seu art. 8º, estabeleceu que os Tribunais deveriam implementar seus 
cadastros próprios de processos coletivos:

1	  Disponível em https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3454 
2	  Painel Cacol disponível em https://justica-em-numeros.cnj.jus.br/painel-cacol/ 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3454
https://justica-em-numeros.cnj.jus.br/painel-cacol/
Artes Visuais 2 AAV
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Art. 8º Cabe aos tribunais abrangidos por esta Resolução a criação ou aprimoramento, 
conforme o caso, de cadastros próprios de processos coletivos, que deverão ser 
disponibilizados em seus portais na internet, com informações atualizadas e de interesse 
público, observadas as seguintes diretrizes:
I – as informações deverão ser de fácil localização, em formato de consulta e linguagem 
acessível ao jurisdicionado;
II – destaque dos temas de repercussão social, econômico e ambiental; e
III – apresentação de esclarecimentos sobre o funcionamento das ações coletivas e a 
possibilidade de direcionamento para cadastros de soluções administrativas, inquéritos ou 
soluções consensuais dos legitimados para as ações coletivas, como o Ministério Público 
e a Defensoria Pública.

Apenas em 2023, foi editado o ato regulamentador previsto na referida Resolução, a 
Portaria CNJ n. 187/20233, que definiu as informações e dados estatísticos que devem constar dos 
painéis e cadastros de ações coletivas. São duas modalidades de cadastro:

• Cadastro Nacional de Ações Coletivas – CACOL, mantido pelo CNJ; e

• Cadastros próprios de processos coletivos dos Tribunais.

O CACOL é de natureza nacional e obrigatória, enquanto os cadastros locais são de caráter 
suplementar e facultativo, conforme se extrai do parágrafo único da Portaria n. 187/2023:

Art. 5º (...)
Parágrafo único. Os cadastros de ações coletivas dos Tribunais podem ser substituídos pela 
disponibilização do link de acesso ao CACOL, com informações claras sobre a sua natureza 
e finalidade, sem prejuízo da divulgação periódica de dados estruturados a respeito das 
demandas em tramitação nos respectivos sistemas de processo judicial eletrônico.

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina, seguindo o modelo implementado na maioria 
dos Tribunais, inclusive no Superior Tribunal de Justiça, implementou o Núcleo de Ações Coletivas - 
NAC dentro da estrutura do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes- NUGEP, transformando-o em 
NUGEPNAC.4

Atualmente, o NUGEPNAC divulga os dados das ações coletivas em sua página eletrônica, 
mediante disponibilização do link de acesso ao CACOL, na forma preconizada no parágrafo único do 
art. 5º da Portaria CNJ 187/2023.5

O CACOL se alimenta de modo automatizado dos dados estruturados nos sistemas de 
processos judiciais eletrônicos, atualizado com base nos dados existentes na Base Nacional de Dados 
do Poder Judiciário (DataJud), e abrange todas as ações com registro de classes: ação civil coletiva, 
ação civil pública, ação popular, ação de cumprimento, mandado de segurança coletivo e ação 
popular.

3	  Disponível em https://atos.cnj.jus.br/files/original0134292023080164c861253fc1f.pdf, acesso em 05/05/2025
4	  TJSC – Resolução GP 28/2021 – transforma o NUGEP em NUGEPNAC. Disponível em Sistema de Busca Textual 
- Módulo de Busca - TJSC
5	  Início - Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas - Poder Judiciário de Santa Catarina

https://atos.cnj.jus.br/files/original0134292023080164c861253fc1f.pdf
https://busca.tjsc.jus.br/buscatextual/integra.do?cdSistema=1&cdDocumento=178656&cdCategoria=1&q=&frase=&excluir=&qualquer=&prox1=&prox2=&proxc=
https://busca.tjsc.jus.br/buscatextual/integra.do?cdSistema=1&cdDocumento=178656&cdCategoria=1&q=&frase=&excluir=&qualquer=&prox1=&prox2=&proxc=
https://www.tjsc.jus.br/web/nucleo-de-gerenciamento-de-precedentes-e-acoes-coletivas
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Segundo o CACOL, em março/2025, 6.981 ações coletivas tramitavam perante o Poder 
Judiciário de Santa Catarina, das quais 6.460 do tipo ação civil pública:

Fonte: https://justica-em-numeros.cnj.jus.br/painel-cacol/, acesso em 24.03.2025

Uma análise superficial dos assuntos dessas ações, no entanto, deixa dúvidas quanto à sua 
correta classificação como ação de natureza coletiva.

Isto porque, constam do rol de ações coletivas no Estado de Santa Catarina alguns tipos 
de ações em que a natureza do objeto tutelado (assunto) corresponde a típicos pedidos de direitos 
puramente individuais.

https://justica-em-numeros.cnj.jus.br/painel-cacol/
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Fonte: https://justica-em-numeros.cnj.jus.br/painel-cacol/, acesso em 24.03.2025

Seguem alguns exemplos:

Assunto
Quantidade de processos

em tramitação
Medicamento não padronizado 307

Internação compulsória 237
Fornecimento de medicamento 173

Pessoa idosa 192
Pessoas com deficiência 153

https://justica-em-numeros.cnj.jus.br/painel-cacol/
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Ocorrências como essas evidenciam a existência de inconsistências e distorções no volume 
de ações coletivas considerado no painel CACOL.

Essa também foi a conclusão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, que constatou a 
inclusão, no banco de dados de suas ações coletivas, de ações civis públicas nas quais a postulação 
era concernente a direitos individuais puros, o que gerava impacto nas ações de monitoramento do 
NUGEPNAC. 

Para solucionar a questão, o Primeiro Vice-Presidente do Tribunal de Justiça e o Corregedor-
Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, por meio do Aviso Conjunto n. 1/CGJ/20236, determinaram 
às suas unidades judiciárias a execução de procedimentos de correção dos dados de todas as ações 
coletivas pendentes de julgamento, mediante inserção de informações cadastrais padronizadas de 
identificação dos processos coletivos.

De fato, uma gestão administrativa eficaz das ações coletivas em tramitação deve estar 
lastreada em dados hígidos, daí porque, também em nossa Corte, parece essencial a realização de 
minuciosa análise de todas as ações das classes processuais consideradas coletivas já ajuizadas, com 
objetivo de saneamento dos dados de cadastro.

Imprescindível, ainda, a fixação de critérios padronizados de registro das ações coletivas 
no eproc e, ao final, a orientação e a capacitação dos servidores para os procedimentos de cadastro 
futuros.

Para esse fim, a experiência do Tribunal de Justiça de Minas Gerais indica a necessidade de 
atuação multissetorial em apoio ao NUGEPNAC, por meio de: 1) engajamento das unidades judiciais 
para a organização dos seus dados de cadastro, 2) participação da área de TI para desenvolvimento 
de ferramentas tecnológicas de monitoramento e identificação dos processos erroneamente 
cadastrados e 3) apoio da Corregedoria-Geral de Justiça e das equipes de suporte do eproc para a 
formulação e divulgação de instruções gerais padronizados de cadastros das futuras ações coletivas.

3   GESTÃO PROCESSUAL

Sobre a gestão processual, o Centro de Inteligência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo publicou a Nota Técnica n. 01-2023, pela qual investigou em profundidade os desafios do 
gerenciamento da tramitação das ações coletivas, trazendo a lume o conceito de juiz estratégico, uma 
postura de atuação pela qual se busca “a instrumentalização mais eficaz da condução dos processos 
judiciais pelo Estado-Juiz nas ações coletivas”.

O estudo da Corte paulista destaca a relevância das ações coletivas como mecanismo de 
otimização da prestação jurisdicional e de resolução de demandas potencialmente repetitivas, do 
que decorre a imprescindibilidade de enfrentamento das dificuldades técnicas de gestão processual 
dessas demandas, algumas derivadas de estruturação legislativa processual deficiente e segmentada 
em leis esparsas, principalmente na Lei da Ação Civil Pública e no Código de Defesa do Consumidor.
6	  Disponível em https://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cac00012023.pdf , acesso em 25.03.2025

https://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cac00012023.pdf
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Diante dessa premissa, a Nota Técnica paulista definiu metodologia de gestão 
endoprocessual das ações coletivas, com proposição de medidas específicas detalhadas para cada 
fase processual: 1. Etapas para análise da inicial e condições de procedibilidade; 2. Saneamento do 
processo; 3. Fase Instrutória - Postura estratégica da Juiz; 4. Sentença; 5. Cumprimento de sentença

Embora em nossa Corte o número de demandas coletivas registradas no CACOL ainda seja 
tímido em comparação ao volume global de processos em tramitação no primeiro grau de jurisdição7, 
o cenário nacional evidencia a oportunidade e conveniência da adoção desde logo de procedimentos 
padronizados na condução dos processos coletivos. 

Isso porque, observa-se, perante os demais Centros de Inteligência dos tribunais, uma 
gradativa organização para a identificação de superposições de ações coletivas com o mesmo objeto 
e para a padronização estratégica da atuação jurisdicional.  

O leading case dessa articulação nacional foi o recente caso da empresa 123Milhas, que 
resultou na celebração de Acordos de Cooperação entre os Tribunais de Justiça dos Estados de 
Minas Gerais, da Paraíba, do Paraná, de Rondônia, do Rio de Janeiro e do Mato Grosso, nos quais 
foi reconhecida a prevenção do Juízo da 15ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte, decorrente de 
ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais, para o julgamento das 
demandas individuais e coletivas ajuizadas contra o conglomerado8.

Cumpre destacar que a Nota Técnica paulista foi submetida à análise prévia da Corregedoria-
Geral da Justiça, que, em 10/11/2023, manifestou concordância à adesão, “ressaltando a necessidade 
de alinhamento com os órgãos administrativos deste Tribunal quanto aos encaminhamentos 
necessários para a efetiva implantação”, após parecer técnico no qual se ponderou que “a nota 
técnica traz conteúdo relevante no sentido de orientar e padronizar procedimentalmente a 
tramitação de ações coletivas, garantindo uma ação estratégica para a demanda já existente no 
acervo e para a vindoura, considerando a perspectiva de aumento do volume de ações” (SEI 0041499-
22.2023.8.24.0710).

Por outro lado, a padronização e a centralização da gestão das demandas coletivas podem 
ser utilizadas para dar tratamento mais adequado e célere a litígios repetitivos, notadamente àquelas 
grandes causas que, conquanto pulverizadas e formalmente propostas de maneira individual, dizem 
respeito a direitos individuais homogêneos disponíveis. 

Bons expoentes dessas hipóteses são as ações que versam sobre subscrição de ações da 
Oi Brasil Telecom e as ações relativas ao chamado concentre scoring da empresa Serasa Experian, 
exemplos notórios e já antigos dos prejuízos que a súbita distribuição de milhares de demandas 
individuais calcadas em um mesmo direito de fundo pode causar à regularidade da prestação do 
serviço forense. 

7	  O Painel Estatísticas do Poder Judiciário indica o total de 2.874.765 processos pendentes em 31.05.2025. Dispo-
nível em https://justica-em-numeros.cnj.jus.br/painel-estatisticas/ , acesso em 25.03.2025
8	  Acordos de Cooperação noticiados no Boletim Edição 01/23 do NAC/TJMG, disponível em https://www.tjmg.
jus.br/portal-tjmg/institucional/nugepnac/nac/# , acesso em 25.03.2025

https://justica-em-numeros.cnj.jus.br/painel-estatisticas/
https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/institucional/nugepnac/nac/
https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/institucional/nugepnac/nac/
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Atualmente, outras teses semelhantes envolvendo contratos de consumo, especialmente 
realizados por startups de tecnologia que deixaram de cumprir obrigações contratuais homogêneas 
perante centenas ou milhares de clientes, geraram uma multiplicidade de ações de cobrança ou 
de natureza indenizatória nos juízos e juizados especiais cíveis, como as demandas contra Hurb 
e 123 Milhas e, no Estado de Santa Catarina especificamente, as demandas contra VR Brasil 
Patrimonial Ltda e Lifetycon Assessoria Empresarial. Nessa classe de processos, encerradas as 
ações de conhecimento, todos os juízos têm individualmente repetido atos processuais tanto para 
a localização das executadas quanto para busca de bens passíveis de penhora nos hoje inúmeros 
sistemas judiciais de busca pessoal e patrimonial disponíveis, de regra com pouco resultado prático. 

Com efeito, a situação ideal seria a concentração dessas ações individuais em algum meio 
processual coletivo, provavelmente de natureza falimentar, mas é fácil perceber que nem as empresas, 
nem os clientes têm interesse econômico em provocar a instalação do juízo universal.  Assim, a 
reunião dos processos, mediante adoção de um regime análogo ao proposto pela Nota Técnica n. 
01/2023 do Centro de Inteligência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo para o tratamento 
padronizado e centralizado dessas ações e execuções individuais, é possível e recomendável.  

Inicialmente, a retirada dos processos individuais das unidades locais e sua centralização 
permitiria que aquelas unidades pudessem voltar a sua atenção aos processos mais complexos e 
não-repetitivos, incrementando a qualidade do atendimento ao jurisdicionado de maneira geral, 
com potencial de melhoria também nos índices estatísticos medidos pelo CNJ e pelos quais o 
desempenho deste egrégio Tribunal de Justiça é julgado.

Adiante, convém lembrar que o principal fator de aumento da taxa de congestionamento 
dos processos judiciais e da consequente diminuição do índice de atendimento da demanda, conforme 
reiteradas considerações na apresentação anual dos dados do relatório Justiça em Números do CNJ, 
é o número de execuções fiscais, cíveis e cumprimentos de sentença pendentes de baixa definitiva.  

No ponto, a centralização das execuções permitiria que as diligências e as consultas de 
endereços e de bens fossem realizadas uma única vez, evitando a repetição desnecessária de atos 
processuais, de forma a otimizar tempo e recursos, além de garantir uma distribuição mais equitativa 
dos créditos eventualmente obtidos e a racionalização do encaminhamento desses procedimentos 
à extinção.

Por fim, cumpre lembrar que, ausentes ferramentas legais e tecnológicas adequadas que 
permitissem esse tipo de solução há 20 anos, os juízos cíveis até hoje ainda sofrem com o resíduo 
de cumprimentos de sentenças individuais originadas das ações judiciais envolvendo a composição 
acionária das empresas de telefonia.
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4   CONCLUSÃO

Diante do exposto, o CIJESC:

1)	 Aprovou, subscreveu e aderiu às recomendações e orientações contidas na 
Nota Técnica n. 01/2023, do Centro de Inteligência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo. 

2)	 Deliberou recomendar à Presidência do TJSC e à Comissão Gestora de Precedentes 
e de Ações Coletivas a instituição de Grupo de Trabalho multidisciplinar, 
integrado pelo próprio CIJESC, pelo NUGEPNAC, pela CGJ, pela DTI e por órgãos 
administrativos e jurisdicionais de primeiro grau, com a finalidade de:

a) análise, implementação e acompanhamento das adequações que porventura se fizerem 
necessárias em sistemas e procedimentos administrativos para efetiva implementação das medidas 
contidas na referida Nota Técnica, conforme recomendação da Corregedoria-Geral de Justiça no 
processo SEI 0041499-22.2023.8.24.0710; 

b) execução do saneamento do banco de dados das ações coletivas pendentes, fixação 
de critérios e procedimentos de cadastro dessas ações e desenvolvimento de ferramentas de 
monitoramento e de divulgação voltadas ao aprimoramento da gestão administrativa das demandas 
coletivas a cargo do NUGEPNAC;

c) realização de estudos para a implementação de mecanismos com vistas à reunião, para 
tratamento centralizado, padronizado e racionalizado, das ações e execuções individuais que dizem 
respeito a direitos individuais homogêneos disponíveis. 

5   RECOMENDAÇÕES FINAIS

5.1 O encaminhamento da presente nota técnica a todos os magistrados de Primeiro Grau 
e Desembargadores e Juízes de Direito Substitutos em Segundo Grau; 

5.2 O encaminhamento da presente nota técnica a todos os assessores de gabinete;

5.3 Em caso de superveniência de tese firmada pela Turma de Uniformização, pelo Tribunal 
de Justiça ou por Tribunal Superior, a presente nota técnica seja tida por ineficaz na medida da 
incompatibilidade entre os posicionamentos adotados, para que haja a prevalência e incidência das 
teses estabelecidas na via jurisdicional.

https://www.tjsp.jus.br/Download/CentroInteligencia/NotasTecnicas1.pdf?d=1746468739061
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